
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.044 - SP (2015/0152836-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : CLEBERSON ANTONIO FERREIRA MODENA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONZALES BARRETO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO 
FISCAL.  CRIME SOCIETÁRIO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO RECORRENTE. 
PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS 
EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA 
GARANTIDA. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA. 

1. A hipótese cuida de denúncia que narra supostos delitos praticados 
por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de sujeito de 
direitos e obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre 
por representação de uma ou mais pessoas naturais. 

2. Embora em um primeiro momento o elemento volitivo necessário 
para a configuração de uma conduta delituosa tenha sido considerado 
o óbice à responsabilização criminal da pessoa jurídica, é certo que 
nos dias atuais esta é expressamente admitida, conforme preceitua, por 
exemplo, o artigo 225, § 3º, da Constituição Federal. 

3. E ainda que tal responsabilização seja possível apenas nas hipóteses 
legais, é certo que a personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica 
não pode servir de artifício para a prática de condutas espúrias por 
parte das pessoas naturais responsáveis pela sua condução. 

4. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja 
autoria é atribuída aos recorrentes devidamente qualificados, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio da 
persecução penal, na qual se observará o devido processo legal. 

5. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 
não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não 
descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 
demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, 
estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o 
exercício da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos os 
requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.  
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AUSÊNCIA DE PROVAS DA PARTICIPAÇÃO DO 
RECORRENTE NO DELITO. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA 
INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SODALÍCIO. 

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação penal 
se restar demonstrada, de forma indubitável,  a atipicidade da conduta, 
a ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade e a ausência de 
indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito. 

2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há falar 
em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise dos 
elementos probatórios contidos no presente inconformismo, não se 
vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a 
interrupção prematura da persecução criminal por esta via, já que tal 
providência demandaria profundo estudo das provas, as quais deverão 
ser oportunamente valoradas pelo juízo competente.

3. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix 
Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.044 - SP (2015/0152836-4)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : CLEBERSON ANTONIO FERREIRA MODENA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONZALES BARRETO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por CLEBERSON ANTONIO FERREIRA 

MODENA contra acórdão proferido pela 15ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem pleiteada no HC n. 

20558722-2015.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

crime previsto no artigo 1º, inciso IV, da Lei 8.137/1990.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o patrono do recorrente que a denúncia contra ele ofertada seria 

inepta, pois não teria descrito a sua participação nos fatos, tendo sido acusado apenas por 

figurar como diretor gerente da empresa em que ocorridos os delitos entre março de 1999 a 

outubro de 2002.

Esclarece que o recorrente não seria sócio-proprietário da pessoa jurídica 

mencionado na incoativa, tendo apenas integrado a sua diretoria, na qualidade de membro 

eleito pelo conselho.

Entende que se estaria diante de responsabilidade penal objetiva.

Argumenta que a peça vestibular estaria embasada apenas nos estatutos 

sociais da empresa, que não revelariam de que forma os acusados teriam ajustado previamente 

a prática dos delitos tributários.

Documento: 1437096 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Requer o provimento do reclamo para que seja trancada a ação penal em 

tela.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 171/175), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 187/195, manifestou-se pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.044 - SP (2015/0152836-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Por meio deste recurso 

ordinário pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal instaurada contra o recorrente 

pela suposta prática de crime contra a ordem tributária.

Segundo consta da denúncia, o recorrente e outro corréu, previamente 

ajustados e agindo em concurso de pessoas e com unidade de desígnios, teriam suprimido o 

pagamento de tributo mediante a utilização de documentos que sabiam ou deviam saber serem 

falsos (e-STJ fl. 13).

Os acusados seriam sócios-proprietários da empresa Iduspuma S/A 

Indústria e Comércio, consoante informações da JUCESP e o auto de infração fiscal, tendo 

recebido indevidamente crédito de ICMS decorrente de aquisição de mercadorias, 

transferências amparadas por documentos declarados inidôneos de emissão atribuída à 

empresa Polyen Indústria e Comércio de Plásticos Ltda., haja vista que teriam sido emitidos 

após 31.8.1999, data da cessação das atividades da referida contribuinte e, ainda, porque 

seriam impressos falsos (e-STJ fl. 13).

Os réus, mediante a utilização da mencionada documentação, teriam deixado 

de recolher a quantia de R$ 294.438,20 (duzentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e 

trinta e oito reais e duzentos centavos) referente ao ICMS (e-STJ fl. 13).

De acordo com o órgão ministerial, o recorrente e o corréu, além de 

sócios-proprietários da empresa, exerceriam cargos de diretoria, razão pela qual teriam 

conhecimento das atividades e das obrigações devidas (e-STJ fl. 14).

Feito este breve resumo acerca dos fatos imputados aos recorrentes, é 

imperioso consignar que o devido processo legal constitucionalmente garantido deve ser 

iniciado com a formulação de uma acusação que permita ao denunciado o exercício do seu 

direito de defesa, para que eventual cerceamento não macule a prestação jurisdicional 
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reclamada.

É dever do órgão acusatório, portanto, narrar de forma satisfatória a conduta 

delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, conforme a norma 

disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja viável o contraditório a ser 

instituído em juízo.

A doutrina e jurisprudência pátrias são pacíficas ao apontar os requisitos 

mínimos de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada Pellegrini 

Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

   "A instauração válida do processo pressupõe o oferecimento 
de denúncia ou queixa com exposição clara e precisa de um fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias (art. 41 do CPP), isto 
é, 'não só a ação transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os 
meios que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu 
(quid), os motivos que a determinaram a isso (cur), a maneira por 
que a praticou (quomodo), o lugar onde a praticou (ubi), o tempo 
(quando)' (João Mendes Jr.). (As nulidades no processo penal. 11. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

A hipótese em apreço cuida de denúncia que narra supostos delitos 

praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de sujeito de direitos e 

obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre por representação de uma ou mais 

pessoas naturais.

Embora num primeiro momento o elemento volitivo necessário para a 

configuração de uma conduta delituosa tenha sido considerado o óbice à responsabilização 

criminal da pessoa jurídica, é certo que nos dias atuais esta é expressamente admitida, 

conforme preceitua, por exemplo, o artigo 225, § 3º, da Constituição Federal.

E ainda que tal responsabilização seja possível apenas nas hipóteses legais, é 

certo que a personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica não pode servir de artifício para a 

prática de condutas espúrias por parte das pessoas naturais responsáveis pela sua condução.

Com base nestas considerações é que se sedimentou o entendimento no 

sentido de que nos crimes societários, embora a denúncia não possa ser de todo genérica, é 
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válida quando, apesar de não descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 

demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, caracterizado pela condição 

de sócios ou administradores da pessoa jurídica, estabelecendo a plausibilidade da imputação 

e possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos os 

requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.

Eugênio Pacelli de Oliveira, ao comentar a acusação nos crimes societários, 

bem assevera que:

   "Com efeito, quando se diz que todos os sócios da 
determinada sociedade, no exercício da sua gerência e 
administração, com poderes de mando e decisão, em data certa, 
teriam deixado de recolher, 'no prazo legal, contribuição ou outra 
importância destinada à previdência social que tenha sido 
descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros [...]' 
(atual art. 168-A, CP), está perfeitamente delimitado o objeto da 
questão penal, bem como a respectiva autoria. Não há, em tais 
situações, qualquer dificuldade para o exercício da defesa ou para 
a correta capitulação do fato imputado aos agentes.

A hipótese não seria de acusação genérica, mas geral. Acaso seja 
provado que um ou outro jamais teriam exercido qualquer função 
de gerência ou administração na sociedade, ou que cumpririam 
função sem qualquer poder decisório, a solução será de 
absolvição, mas nunca de inépcia" (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. 
Curso de Processo Penal. 13.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, 
p. 190 e 191).

Por conseguinte, a ausência de individualização pormenorizada das condutas 

nos casos de crimes societários, não é, por si só, motivo de inépcia da denúncia, conforme, 

aliás, tem decidido este Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO 
FISCAL. CRIME SOCIETÁRIO. FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA CONDUTA DO RECORRENTE. PEÇA INAUGURAL QUE 
ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA NÃO 
EVIDENCIADA.

1. A hipótese cuida de denúncia que narra supostos delitos 
praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar 
de sujeito de direitos e obrigações, e por não deter vontade 
própria, atua sempre por representação de uma ou mais pessoas 
naturais.
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2. A personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica não pode 
servir de artifício para a prática de condutas espúrias por parte 
das pessoas naturais responsáveis pela sua condução.

3. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, 
cuja autoria é atribuída ao recorrente devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio da 
persecução penal, na qual se observará o devido processo legal.

5. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 
não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não 
descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 
demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, 
estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o 
exercício da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos 
os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.

(...)

3. Recurso desprovido.

(RHC 55.597/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT.

(...)

3. A denúncia, à luz do disposto no art. 41 do Código de Processo 
Penal, deve conter a descrição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a definição da conduta do autor, sua qualificação 
ou esclarecimentos capazes de identificá-lo, bem como, quando 
necessário, o rol de testemunhas.

4. No caso, a peça acusatória traz suficiente descrição 
circunstanciada dos fatos ilícitos, imputando aos pacientes, na 
qualidade de sócios administradores da pessoa jurídica, a conduta 
de prestarem declarações falsas ao Fisco, com o objetivo de reduzir 
o valor tributável, possibilitando, dessa forma, o pleno exercício do 
direito de defesa.

5. Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que, nos crimes societários, não se exige a descrição 
individualizada da conduta de cada acusado, bastando a narrativa 
do fato delituoso e a indicação da suposta participação do agente, 
possibilitando-se  o exercício da ampla defesa. Desta forma, não há 
falar, na espécie, em inépcia da inicial.
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6. Agravo Regimental provido. Writ não conhecido.

(AgRg no HC 85.566/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015)

Com igual orientação, merecem menção os julgados do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA Habeas corpus. Processual Penal. Apropriação indébita 
previdenciária. Denúncia. Inépcia. Não ocorrência. Gestão 
compartilhada. Ausência de dolo. Inadequação da via eleita. Ordem 
denegada. 1. Tratando-se de crimes societários, não é inepta a 
denúncia em razão da mera ausência de indicação individualizada 
da conduta de cada indiciado. 2. Configura condição de 
admissibilidade da denúncia em crimes societários a indicação de 
que os acusados sejam de algum modo responsáveis pela condução 
da sociedade comercial sob a qual foram supostamente praticados 
os delitos. Precedentes. 3. O debate acerca da ausência de dolo, em 
sede de habeas corpus, é inadequado, pois demanda incursão no 
seio da prova, análise vedada na via estreita do writ. 4. Habeas 
corpus denegado. 
(HC 101286, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 14/06/2011, DJe-163 DIVULG 24-08-2011 PUBLIC 
25-08-2011 EMENT VOL-02573-01 PP-00123) 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO 
PENAL. DENÚNCIA. INÉPCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA. 
TRANCAMENTO. INADMISSIBILIDADE. CRIME SOCIETÁRIO. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA PARA A 
PROPOSITURA E RECEBIMENTO DA AÇÃO PENAL. ARTS. 41 E 
395 DO CPP. DESNECESSIDADE DE DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA E DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. 
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. A análise da suficiência ou 
não de provas para a propositura da ação penal, por depender de 
exame minucioso do contexto fático, não pode, como regra, ser 
levada a efeito pela via do habeas corpus. Precedentes. Não se 
exige descrição pormenorizada de condutas em crimes societários, 
quando presentes, na inicial acusatória, elementos indicativos de 
materialidade e autoria do crime, suficientes para deflagração da 
ação penal. Precedentes. A conduta do paciente foi suficientemente 
individualizada, ao menos para o fim de se concluir no sentido do 
juízo positivo de admissibilidade da imputação feita na denúncia. 
Ordem denegada. 
(HC 98840, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, julgado em 30/06/2009, DJe-181 DIVULG 24-09-2009 
PUBLIC 25-09-2009 EMENT VOL-02375-03 PP-00991) 
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No caso dos autos, não se constata qualquer defeito na denúncia capaz de 

impedir ou reduzir o direito de defesa garantido ao recorrente, pois a peça preenche os 

requisitos legais previstos no artigo 41 do Código de Processo Penal.

Com efeito, de acordo com o Ministério Público, o recorrente, na qualidade 

de sócio e diretor da empresa Iduspuma S/A Indústria e Comércio, teria suprimido o 

pagamento de ICMS mediante a utilização de documentos que sabia ou deveria saber serem 

falsos.

Percebe-se, portanto, que a descrição dos fatos exposta pelo Ministério 

Público Federal na peça acusatória atende de forma satisfatória os requisitos legais exigidos 

para que se garanta aos acusados o exercício da ampla defesa e do contraditório.

No que se refere à alegação de que não haveria provas do liame entre os 

acusados, bem como da participação do recorrente do delito, sedimentou-se na doutrina e 

jurisprudência pátria o entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento da ação 

penal na via do habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de 

dilação de provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, 

consoante, aliás, assevera Vicente Greco Filho:

   "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da prova de 
processo em tela, o que é cabível através dos meios de defesa de 
que dispõe o réu no curso da ação. Todavia, aliando-se o inc. VI do 
art. 648 com o inc. I, que considera ilegal a coação sem justa 
causa, a jurisprudência e a doutrina têm trancado a ação penal 
quando não houver base para a acusação, fazendo, assim, análise 
das provas. O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo 
juiz ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se de 
um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a ausência, em 
tese, de possibilidade da acusação, de forma que a absoluta 
inviabilidade de processo signifique constrangimento indevido. 
Seria o caso, por exemplo, de ação penal por fato atípico ou em 
que alguém é acusado sem nenhuma prova que sustente a 
imputação que lhe é feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São 
Paulo: Saraiva,  p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado acusado, 
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sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a doutrina e a 

jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da existência de crime ou 

de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, ou, ainda, quando se estiver 

diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade, ou se encontrar extinta a 

punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à discussão 

aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os elementos probatórios 

até então colacionados, como pretende a defesa, para perquirir se haveria ou não provas de 

que o recorrente teria praticado o crime em apreço.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado o processo 

criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que melhor entenderem 

alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser feita pelo Juiz da causa, e não 

nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem decidindo 

esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em sede de habeas 

corpus. 

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA (ARTIGO 2º, INCISO II, DA LEI 8.137/1990). 
(...) APONTADA FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE DOLO E NÃO COMPROVAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE FRAUDE. ALEGAÇÕES QUE DEMANDAM  O 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
CONDUTA QUE SE AMOLDA, EM TESE, AO CRIME PREVISTO 
NO ARTIGO 2º, INCISO II, DA LEI 8.137/1990). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. O trancamento de ação penal em sede de habeas corpus é 
medida excepcional, só admitida quando restar provada, 
inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência 
de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 
indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito, 
circunstâncias não caracterizadas na hipótese vertente.
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2. Para se aferir se os recorrentes teriam ou não agido com dolo ou 
com o intuito de fraudar os cofres públicos, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência que é 
vedada na via eleita.

3. Não há que se falar em atipicidade da conduta de deixar de 
pagar impostos, pois é o próprio ordenamento jurídico pátrio, no 
caso a Lei 8.137/1990, que incrimina a conduta daquele que deixa 
de recolher, no prazo legal, tributo descontado ou cobrado, na 
qualidade de sujeito passivo de obrigação, e que deveria recolher 
aos cofres públicos, nos termos do artigo 2º, inciso II, do referido 
diploma legal.

4. Recurso improvido.

(RHC 33.846/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2013, DJe 14/10/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0152836-4 RHC    61.044 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00250000  00415103520068260114  20558724420158260000  250000  RI002P5VJ0000

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEBERSON ANTONIO FERREIRA MODENA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO GONZALES BARRETO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : MARCELO CAMARGO ANDRADE
CORRÉU : JOSE FERRI

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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